

PARECER N.º                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 448, de 2016

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação, no âmbito das Diretorias Regionais de Ensino do Estado, das Coordenadorias de Igualdade Racial.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08/06/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria Estadual da Educação (órgão 8000), na qual existe a previsão de programa destinado à formação dos profissionais da educação, atendendo, portanto, ao intuito, constante na proposta, de promover uma formação continuada e atualizada na área em questão, é dizer, nos temas sobre discriminação racial. Além disso, na mesma Secretaria, podemos também identificar programas voltados para a parceria entre escola, comunidade e sociedade civil, o que vem ao encontro do previsto pelo artigo 4º do projeto.  Por fim, a transmissão dos conteúdos adquiridos pelos professores sobre essa temática, bem como os eventos sugeridos no âmbitos das unidades de ensino, cabem dentro do próprio programa de desenvolvimento e gestão do ensino. É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Ademais, possuindo o projeto caráter meramente autorizativo, sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta, sendo este mais um motivo para não nos opormos à propositura. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 448, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO CARAMEZ
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